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A ofensiva contra a liquidação do Banco 
Master não é uma flor do recesso

Por Luiz Carlos Azedo

luizazedo.df@dabr.com.br

O caso do Banco Master não é 
uma flor do recesso do Congresso, as 
conexões políticas do banqueiro Da-
niel Vorcaro são da pesada e estão por 
trás dos questionamentos à decisão 
do Banco Central (BC) para anular a 
liquidação. Ontem, o Banco Central 
(BC) recorreu ao Tribunal de Contas 
da União (TCU) para contestar a de-
cisão monocrática do ministro Jhona-
tan de Jesus que autorizou a realiza-
ção de uma inspeção nas dependên-
cias da autoridade monetária.

“Flor do recesso” é um jargão co-
mum no jornalismo político brasi-
leiro. A expressão tem sentido de 
algo efêmero, que “floresce” na au-
sência de atividades legislativas e, 
muitas vezes, perde a relevância 
ou “fenece” quando os parlamenta-
res retornam ao trabalho e a pauta 

normal é retomada. Esse não é o 
caso. Os fatos apontam na direção 
oposta. É muito provável a abertu-
ra de uma CPMI nada confiável pa-
ra investigar o caso.

O que está em curso é um ex-
plícito choque institucional, pro-
tagonizado pelo TCU e o Banco 
Central, tendo como terreno de 
disputa o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). No epicentro da crise 
está na divergência sobre compe-
tências, métodos de fiscalização e 
acesso à informação. De um lado, o 
TCU sustenta que operações envol-
vendo recursos públicos e institui-
ções financeiras com relações dire-
tas ou indiretas com o Estado de-
vem se submeter ao seu poder de 
controle externo. De outro, o Ban-
co Central afirma que a supervisão 

prudencial do sistema financeiro é 
atribuição exclusiva da autoridade 
monetária, protegida por sigilo téc-
nico e regulatório indispensável à 
estabilidade do sistema.

Esse conflito raramente se ma-
nifesta de forma nítida. Até onde 
vai o poder do TCU quando se tra-
ta de operações financeiras com-
plexas, e onde começa a autono-
mia técnica do Banco Central? A 
resposta envolve a arquitetura do 
Plano Real, o regime de autonomia 
do BC e o papel constitucional do 
Tribunal de Contas no controle do 
gasto público. Por isso, a institu-
cionalidade do sistema financeiro 
está sendo posta em xeque, apesar 
das consequências que uma ruptu-
ra nessa ordem institucional pode 
ter para toda a economia.

NAS ENTRELINHAS

O TCU passou a questionar a li-
quidação do Banco Master que, na 
sua avaliação, pode ter impactos re-
levantes sobre o uso de recursos pú-
blicos, direta ou indiretamente. O 
tribunal reivindica seu papel cons-
titucional de fiscalizar a legalidade, 
a economicidade e a legitimidade 
de atos que envolvam o Estado. Is-
so vai além da opinião política ou do 
ruído retórico, é um movimento for-
mal, ancorado em prerrogativas ins-
titucionais. Por trás da polêmica, es-
tão operações temerárias do Banco 
de Brasília (PRB) e do Fundo Único 
de Previdência Social do Estado do 
Rio de Janeiro (Rioprevidência), en-
tre outras instituições. 

Crise de confiança

O Banco Central reagiu com fir-
meza. Para seu presidente, Gabriel 
Galípolo, permitir que o TCU aces-
se informações sensíveis de su-
pervisão bancária sem limites cla-
ros, com razão, pode abrir um pre-
cedente perigoso. O argumento 

central é técnico: a eficácia da regu-
lação financeira depende de confi-
dencialidade, previsibilidade e cen-
tralização decisória. Qualquer fis-
sura nesse modelo poderia gerar 
instabilidade, afetar a confiança no 
sistema bancário e comprometer a 
própria política monetária.

Com o retorno das atividades le-
gislativas, porém, a crise tende a se 
aprofundar, porque há chefes políti-
cos envolvidos com Vorcaro. A diver-
gência envolve interpretações consti-
tucionais distintas e, muito provavel-
mente, exigirá arbitragem do STF. O 
episódio será precedente estruturan-
te para o equilíbrio entre controle ex-
terno e autonomia regulatória ou pa-
ra o caos. Na prática, o TCU corrobo-
ra a intervenção do ministro do STF 
Dias Toffoli, que abriu “de ofício” uma 
investigação policial sobre o caso. 

O choque entre TCU e BC expõe 
a fragmentação do sistema de con-
trole do Estado brasileiro em múl-
tiplos órgãos com poderes sobre-
postos: tribunais de contas, agên-
cias reguladoras, controladorias, 

Ministério Público e Judiciário. Em 
períodos normais, essas fricções são 
subterrâneas. No caso Master, po-
rém, são explícitas e geram parali-
sia, insegurança jurídica e disputas 
de narrativa na mídia. Está em jogo 
a definição prática da competência 
institucional. O TCU sinaliza que o 
Congresso quer contingenciar as re-
gras do jogo no mercado financeiro.

O caso Master subverte a relação 
entre transparência e estabilidade. 
O TCU opera sob a lógica da publi-
cidade e do controle republicano; o 
Banco Central, da discrição e da pre-
venção de riscos sistêmicos. Nenhu-
ma das duas é ilegítima. O problema 
surge quando essas lógicas colidem. 
Por trás de tudo, há conexões per-
versas entre agentes do mercado fi-
nanceiro e atores políticos de lega-
lidade duvidosa. Há uma operação 
política muito pesada para anular a 
liquidação. No mercado financeiro, 
isso é visto como grave ameaça de 
quebra de confiança no sistema fi-
nanceiro por parte de investidores 
e correntistas. Esse é o busílis.

Temor de nova onda 
migratória em Roraima 

Governador Antonio Denarium alerta para risco de colapso dos serviços públicos em caso de aumento do fluxo de venezuelanos. 
Ministério da Saúde envia equipe ao estado para criar um “plano de contingência” ante eventual agravamento da crise internacional 

O 
governador de Roraima, 
Antônio Denarium (PP), 
afirmou que o governo 
federal deve aumentar a 

fiscalização e o controle do flu-
xo imigratório de venezuelanos 
na região, pois o estado não teria 
condições de suportar a entrada 
de mais imigrantes. 

“É uma preocupação muito 
grande. Se aumentar o fluxo de 
entrada de venezuelanos, Rorai-
ma não tem condições e não tem 
capacidade para fazer o atendi-
mento”, sustentou, em entrevista 
à CNN Brasil.

Segundo Denarium, no pico 
da migração, chegavam de 1.500 
a 2.000 venezuelanos por dia a 
Roraima. Nos últimos 30 dias, de 
acordo com ele, o fluxo recuou 
para uma média de 300 a 500 pes-
soas diariamente. Ainda assim, ele 
afirmou que o cenário segue ins-
tável. “Com esse ataque ocorrido, 
estamos vivendo um momento 
de muita preocupação e fazendo 
a observação”, declarou, em rela-
ção à ofensiva dos Estados Unidos 
contra a Venezuela.

Denarium frisou que mesmo 
em períodos de fechamento oficial 
da fronteira, venezuelanos conti-
nuam ingressando no território 
brasileiro por rotas alternativas. 

Ele informou que pediu ao pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
para abrir um debate no Congres-
so Nacional sobre a entrada de es-
trangeiros no Brasil. “Como eles 
chegam a Roraima como refugia-
dos, não têm restrição de entrada 
e nem de documentação”, disse. O 
governador pediu ao governo fe-
deral que olhe para a população 
de Roraima, que não suporta mais 
a imigração de venezuelanos.

“Aproximadamente 20% da 
nossa população são venezuela-
nos, automaticamente tirando a 
oportunidade de brasileiros, em 
empregos, em segurança públi-
ca, saúde e educação. E o gover-
no de Roraima tem bancado todo 
esse custo”, frisou. 

Ontem, o Ministério da Saú-
de enviou uma equipe da Força 

Nacional do Sistema Único de 
Saúde (FNSUS) para a fronteira 
do Brasil com a Venezuela, em 
Roraima. O intuito, de acordo 
com a pasta, é identificar e ava-
liar as estruturas hospitalares do 
local e criar um “plano de con-
tingência” para possíveis agra-
vamentos na crise internacional 
e aumento da demanda de mi-
grantes na região. 

O ministro da Saúde, Alexandre 
Padilha, afirmou ainda que a equi-
pe possui “vasta experiência” em 
tragédias e que, caso necessário, 
os integrantes da Força Nacional 
do SUS vão montar hospitais de 
campanha e expandir estruturas 
existentes com o objetivo de re-
duzir os impactos no sistema pú-
blico de saúde nacional.

Padilha reforçou que o governo 
está à disposição da Organização 
Pan-Americana da Saúde (Opas/
OMS) para o caso de ajuda huma-
nitária, já que o principal centro de 
distribuição da cidade de La Guai-
ra, na Venezuela, foi destruído pe-
lo ataque norte-americano. 

Exército 

Já o Exército Brasileiro inten-
sificou a fiscalização na fronteira, 
após a escalada da tensão inter-
nacional provocada por ataques 
dos Estados Unidos. Militares pas-
saram a realizar vistorias mais ri-
gorosas na principal via de aces-
so entre os dois países, com abor-
dagem a pedestres e veículos que 
cruzam a fronteira.

Apesar do reforço, o coman-
dante do Exército em Roraima, 
general de brigada Roberto Perei-
ra Angrizani, afirmou, na segun-
da-feira, que o fluxo na frontei-
ra segue dentro da normalidade. 
Segundo ele, até o momento, não 
há necessidade de envio de mais 
tropas para a região. 

O Exército confirmou ao Cor-
reio que há 129 mil militares no 
Pelotão Especial de Fronteira em 
Pacaraima (RR). “O reforço da fis-
calização é feito por meio da inten-
sificação do monitoramento e das 
patrulhas na região. Por fim, não há 
alterações desde terça-feira (5/1) 
no fluxo do local”, informou.

Segundo o professor de direi-
to internacional Manuel Furrie-
la, o Brasil, por cautela, reforçou 

a fronteira com a Venezuela. 
“Um dos motivos é a presença 
norte-americana no mar do Ca-
ribe. O monitoramento das tro-
pas brasileiras se faz necessá-
ria. Outro motivo é a atenção ao 
fluxo de imigrantes. Nada indi-
ca que haja um aumento, mas a 
fiscalização se torna estratégica 
ao Brasil para verificar um fluxo 
anormal”, explicou.

O especialista alertou para pos-
sível entrada de narcotraficantes 
colombianos e venezuelanos, por 
serem perseguidos com mais in-
tensidade pelas tropas america-
nas. (Caetano Yamamoto*, Rafae-
la Bonfim*, Letícia Corrêa* — es-
tagiários sob a supervisão de Cida 
Barbosa —, Fernanda Strickland 
e Agência Estado)

Exército Brasileiro intensificou a fiscalização na fronteira: militares passaram a realizar vistorias mais rigorosas na via de acesso entre os países

 Governo de Roraima/Divulgação

Ministro 
no foco

O presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Na-
cional da Câmara, Filipe Barros 
(PL-PR), afirmou que pretende 
convocar o ministro das Rela-
ções Exteriores, Mauro Vieira, 
e o ex-chanceler Celso Amorim, 
hoje assessor especial do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), para uma prestação de es-
clarecimentos sobre a posição 
do governo brasileiro em rela-
ção à Venezuela.

Barros disse que pautará as 
convocações na primeira sema-
na de fevereiro, quando a Câmara 
deve retomar os trabalhos legis-
lativos. O deputado declarou que 
tentou realizar uma reunião de 
emergência da comissão durante 
o recesso, devido à operação mili-
tar dos Estados Unidos que derru-
bou Nicolás Maduro na Venezue-
la. No entanto, relatou ter sido im-
pedido pelo regimento.

“Tomei algumas iniciativas que 
nós vamos apreciar na primeira se-
mana de fevereiro, na volta do re-
cesso. A primeira delas é a convo-
cação do Mauro Vieira e do Celso 
Amorim. O Celso Amorim é, co-
mo todos nós sabemos, o chance-
ler de fato. Então, é importantís-
sima a presença do Mauro Vieira, 
que responde pelo Itamaraty, mas 
quem desenha a política e a estra-
tégia internacional do Lula é o Cel-
so Amorim”, frisou.

O deputado também disse que 
pautará um requerimento de “mo-
ção de apoio à prisão do narcodi-
tador Nicolás Maduro”. E informou 
que está negociando uma mis-
são oficial da comissão à Opera-
ção Acolhida, na fronteira do Bra-
sil com a Venezuela no estado de 
Roraima, para verificar o trabalho 
de assistência aos refugiados e mi-
grantes venezuelanos. “A tendência 
é de que aumente um pouco o fluxo 
de refugiados”, acrescentou.


